
 

 

RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE PATROCÍNIO/MG – 2º QUADRIMESTRE DE 

2022 

O Controle Interno da Câmara Municipal de Patrocínio/MG, considerando a 

necessidade de assessorar o gestor do Órgão Legislativo, apresenta o Relatório de 

Controle Interno referente ao 2º quadrimestre de 2022.   

O presente relatório tem por objetivo apresentar os resultados do Poder 

Legislativo em relação à sua gestão, além de analisar as disposições legais e 

constitucionais aplicáveis. É necessário ressaltar que, sempre que possível, as 

informações serão apresentadas de maneira consolidada entre janeiro e agosto de 2022.  

 

1 – DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES LEGAIS 

                  1.1 - Do limite constitucional do subsídio parlamentar 

Nos termos do art. 29, inciso VI, alínea “c”, da Constituição da República, o 

subsídio dos vereadores de Patrocínio/MG deve corresponder, no máximo, a quarenta por 

cento do subsídio do deputado estadual. 

Nesse sentido, o subsídio atual dos parlamentares municipais perfaz a monta 

de R$ 8.481,88, o que corresponde a 33,49% do subsídio do deputado estadual (R$ 

25.322,25). Desse modo, o limite constitucional está respeitado. 

 

1.2 – Subsídio dos vereadores em relação à receita municipal 

 

O art. 29, inciso VII, da Constituição da República, preleciona que o custo 

com a remuneração dos vereadores não pode superar o percentual de 5 % (cinco por 

cento) da receita municipal.  

Nesse sentido, para fins de análise, será considerada a receita apurada pelo 

Município entre janeiro e agosto de 2022, para o cálculo de sua Receita Corrente Líquida 

(dados informados pelo Poder Executivo). Conforme Informações concedidas pela 

Prefeitura de Patrocínio, a receita dos referidos meses perfez a soma total de R$ 

314.031.483,29. Por outro lado, os gastos com a remuneração dos vereadores desta casa, 



 

 

no mesmo período, totalizaram a monta de R$ 1.017.825,60. Apurados os valores, tem-

se a seguinte tabela com sua representação gráfica. 

 

Tabela 01 – Comparativo Receita Municipal e Subsídio dos Vereadores 

SUBSÍDIO DOS VEREADORES EM RELAÇÃO À RECEITA MUNICIPAL 

Receita entre janeiro e agosto R$ 314.031.483,29 100% 

Limite Constitucional  R$ 15.701.574,2 5 % 

Total gasto com subsídio R$ 1.017.825,60 0,32 % 

Gráfico 01 - Comparativo Receita Municipal e Subsídio dos Vereadores (janeiro a agosto) 

 
 

Desse modo, o limite está sendo respeitado. Ressalta-se, por oportuno, que a 

referida análise em âmbito mensal é apenas para controle; no fim do exercício será 

possível a realização de cálculo que considere todo o ano de 2022. 

 

1.3 – Gastos do Poder Legislativo 

 

O art. 29-A, da Constituição da República, preleciona que os gastos do Poder 

Legislativo, em municípios de até 100 (cem) mil habitantes, não poderá exceder o 

percentual de 7 % (sete por cento) do somatório da receita tributária e das transferências, 

realizados no exercício anterior. Naturalmente, o repasse do duodécimo deve ficar 

necessariamente abaixo do referido índice Constitucional. Do total repassado ao Poder 
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Legislativo entre os meses de janeiro a agosto de 2022, R$ 7.225.000,00 (sete milhões, 

duzentos e vinte e cinco mil reais), as despesas liquidadas pelo Órgão durante o período 

de referência totalizaram a monta de R$ 5.132.824,59 (cinco milhões, cento e trinta e dois 

mil, oitocentos e vinte e quatro reais e cinquenta e nove centavos). 

O presente gráfico apresenta a projeção atual de gastos até o mês de agosto, 

para fins de controle, senão vejamos: 

 

Gráfico 02 – Gastos do Poder Legislativo em relação ao somatório da receita tributária e das transferências, 

realizados no exercício anterior 

 

 

O valor apurado mensalmente considera o total acumulado mês a mês. O 

limite representa o valor total do repasse ao Poder Legislativo. Desse modo, as 

informações apresentadas são interessantes como forma de acompanhamento dos gastos 

perpetrados pelo Poder Público.  

Por outro lado, além dos gastos perpetrados pelo Poder Legislativo em sua 

manutenção, é preciso evidenciar o fato de que já foi devolvido, ao Poder Executivo, a 

monta total de R$ 1.225.000,00 (um milhão, duzentos e vinte e cinco mil reais).  

 

1.4 – Limite Constitucional com folha de pagamento 
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A Constituição da República, em seu art. 29-A, indica que o Poder Legislativo 

não pode aplicar mais de 70% (setenta por cento) de seu repasse com folha de pagamento, 

incluindo o subsídio dos vereadores.  

A partir do limite indicado, tem-se o seguinte quadro com o respectivo gráfico 

de representação: 

 

Tabela 02 – Limite Constitucional com folha de pagamento. 

REPASSE GLOBAL ENTRE JANEIRO E AGOSTO R$ 7.225.000,00 

LIMITE DE 70% R$ 5.057.500,00 

FOLHA DE P. R$ 3.248.617,31 

PERCENTUAL EFETIVO 44,96 % 
 

Gráfico 03 – Limite Constitucional com folha de pagamento considerando o período entre janeiro e agosto 

de 2022. 

 

Nota: Dados obtidos junto à contabilidade da Câmara Municipal. O cálculo foi realizado considerando um 

período de quatro meses apenas para fins de controle; no fim do ano, será possível o adequado cálculo 

considerando todo o exercício financeiro. O valor apurado com folha de pagamento desconsiderou os 

encargos sociais e as contribuições previdenciárias nos termos da súmula 100 do TCEMG. 

 

1.5 – Limite Legal com despesa de pessoal (Lei de Responsabilidade 

Fiscal) 
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Por outro lado, o art. 20, III, “a”, da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) indica o limite de 6 % (seis por cento) da Receita Corrente 

Líquida do Município, para fins de despesa de pessoal, no âmbito do Poder Legislativo. 

Nesse caso, é preciso ressaltar que o cálculo considera os valores correspondentes à 

receita corrente líquida, em que é computado o valor do mês de referência e o valor dos 

onze meses anteriores (art. 2°, §3°, da LC 101/2000). 

Nesse sentido, a Prefeitura informou que a Receita Corrente Líquida do 

Município perfaz a monta de R$ 450.001.435,78.  

Já os valores gastos pelo Legislativo com despesa de pessoal são alcançados 

com a tabela que será exposta a seguir. Nesse ponto, é preciso deixar claro que para o 

cálculo das despesas com pessoal, os encargos previdenciários são considerados e 

somados às despesas fixas com pessoal civil em cada mês.  

 

Tabela 03 – Despesa de pessoal do Poder Legislativo nos últimos 12 meses 

MÊS DE REFERÊNCIA VALORES 

Setembro de 2021 R$ 432.119,27 

Outubro de 2021 R$ 443.577,05 

Novembro de 2021 R$ 861.685,22 

Dezembro de 2021 R$ 482.113,59 

Janeiro de 2022 R$ 475.593,24 

Fevereiro de 2022 R$ 475.086,32 

Março de 2022 R$ 484.355,17 

Abril de 2022 R$ 484.492,24 

Maio de 2022 R$ 470.214,19 

Junho de 2022 R$ 478.857,83 

Julho de 2022 R$ 489.433,00 

Agosto de 2022 R$ 502.714,38 

Valor de Referência para o cálculo da despesa com pessoal: R$ 6.080.241,50 

 

Desse modo, considerando a Receita Corrente Líquida do Município no valor 

de R$ 450.001.435,78, bem como o valor gasto com despesa de pessoal no Poder 

Legislativo, é possível apresentar a seguinte tabela e sua representação gráfica: 



 

 

 

 

 

Tabela 04 – Limite Legal com Despesa de Pessoal. 

LIMITE DE 6% DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA DO MUNICÍPIO 

DETALHAMENTO VALOR PORCENTAGEM 

Receita corrente líquida municipal R$ 450.001.435,7 100% 

Limite máximo (art. 20, III, LRF) R$ 27.000.086,1 6 % 

Limite Prudencial (art. 22, LRF) R$ 25.650.081,8 5,70% 

Limite de alerta (Art. 59, §1º, II, LRF) R$ 24.300.077,5 5,40% 

Despesa com pessoal P. Legislativo R$ 6.080.241,50 1,35 % 

 

Gráfico 04 – Limite Legal com Despesa de Pessoal. 

 

 

Desse modo, o percentual legal de despesa com pessoal está sendo respeitado. 

 

2 – DAS OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

 

Entre os meses de janeiro e agosto, foi revertida a monta de R$ 491.505,13, 

referente às obrigações previdenciárias junto ao INSS. Por outro lado, foi revertida a 

monta de R$ 120.623,93 para o RPPS.  
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O gráfico a seguir exposto demonstra os valores revertidos em cada mês dos 

dois primeiros quadrimestres de 2022. 

 

Gráfico 05 – Obrigações Previdenciárias. 

 

 

3 – DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS 

 

Neste capítulo serão apresentados os Processos Licitatórios iniciados durante 

o 2º Quadrimestre de 2022, quais sejam: 

• Processo nº 18/2022 – Pregão Presencial nº 11/2022. Registro de preço1 para 

contratação de pessoa jurídica para futuras e eventuais aquisições de artigos de 

floricultura para os eventos a serem realizados pela Câmara Municipal de Patrocínio.  

• Processo nº 19/2022 – Pregão Presencial nº 12/2022. A licitação foi revogada.   

 
1 Registro de Preços é um procedimento especial de licitação, em que a Administração Pública projeta 

futuras contratações. Por esse sistema, é celebrada uma Ata de Registro de Preços entre o Poder Público e 

a empresa que apresente a melhor proposta. Caso a Administração necessite do bem ou serviço, o licitante 

vencedor estará obrigado ao fornecimento dentro do prazo de validade da ata, bem como dentro do preço 

consignado em ata. Desse modo, a realização de licitação pelo procedimento de Registro de Preços não 

vincula o Poder Público à contratação. Do mesmo modo, a realização desse tipo de licitação não significa, 

necessariamente, que o Poder Legislativo terá o custo estimado, tendo que vista que o objeto/serviço é 

contratado apenas se for de interesse da Administração Pública. 
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• Processo nº 20/2022 – Pregão Presencial nº 13/2022. Prestação de serviço de 

encadernação de atos públicos, documentos e diplomas da Câmara Municipal de 

Patrocínio.   

• Processo nº 21/2022 – Pregão Presencial nº 14/2022. Contratação de pessoa jurídica 

para aquisição de central telefônica do tipo PABX para ser utilizada na Câmara 

Municipal de Patrocínio.   

• Processo 22/2022 – Pregão Presencial nº 15/2022. Contratação de pessoa jurídica para 

aquisição de equipamentos de áudio e vídeo para o plenário e sala de reuniões da 

Câmara Municipal de Patrocínio.  

• Processo 23/2022 – Pregão Presencial nº 16/2022. Contratação de pessoa jurídica para 

prestação de serviço de montagem e instalação dos materiais e equipamentos de áudio 

e vídeo do plenário e sala de reuniões da Câmara Municipal de Patrocínio, com 

treinamento e suporte técnico.   

• Processo 24/2022 – Pregão Presencial nº 17/2022. Registro de preço para contratação 

de pessoa jurídica para aquisição de materiais para serem utilizados na instalação dos 

equipamentos de áudio e vídeo do plenário e sala de reuniões da Câmara Municipal 

de Patrocínio.    

• Processo nº 25/2022 – Pregão Presencial nº 18/2022.  Contratação de empresa de 

engenharia ou de engenheiro para prestação de serviço de estudo e confecção de 

planilha de orçamento, cronograma de obra e memorial descritivo, sendo um para o 

telhado e outro para o estacionamento externo, todos do prédio da Câmara Municipal 

de Patrocínio.  

• Processo nº 26/2022 – Dispensa de Licitação nº 03/2022. Contratação de pessoa 

jurídica sem fins lucrativos para a prestação de serviço de ministração de workshops 

e palestra para os servidores e vereadores da Câmara Municipal de Patrocínio.   

• Processo nº 27/2022 – Pregão Presencial nº 19/2022. Contratação de pessoa jurídica 

para aquisição de cortinas e bandos para colocação em todo o prédio da Câmara 

Municipal de Patrocínio, incluso instalação e desinstalação.  

• Processo nº 28/2022 – Pregão Presencial nº 20/2022. Registro de preço para a 

contratação de pessoa jurídica para futuras e eventuais aquisições de água mineral 



 

 

engarrafada e em copo para consumo geral, reuniões legislativas e eventos oficiais da 

|Câmara Municipal de Patrocínio.    

• Processo nº 31/2022 – Pregão Presencial nº 22/2022. Prestação do serviço de 

desinstalação e instalação de ares condicionados em todo o prédio da Câmara 

Municipal de Patrocínio.   

• Processo nº 32/2022 – Pregão Presencial nº 23/2022. Aquisição de ares condicionados 

para substituição e instalação no prédio da Câmara Municipal de Patrocínio.  

Com relação aos processos licitatórios, é preciso deixar claro que a presente 

explanação não contempla qualquer auditoria realizada. Desse modo, essas informações 

buscam apenas apresentar a atuação do Órgão como gestor de Recursos Públicos. Além 

disso, não foram apresentadas as informações acerca das dispensas de licitação 

fundamentadas no art. 24, I e II, da lei nº 8.666/93, tendo em vista que elas são realizadas 

com base no baixo valor do produto/serviço.  

 

4 – DIÁRIAS DE VIAGEM 

 

As diárias de viagem são valores revertidos em favor de vereadores ou 

servidores desta Casa, destinados à cobertura de despesas de alimentação, hospedagem e 

locomoção urbana. As diárias são devidas quando for necessário o deslocamento para 

fora do município e apenas quando a locomoção estiver relacionada com a atividade 

legiferante, com a realização de cursos profissionalizantes ou com a representação do 

Poder Legislativo. O valor integral de uma diária, no ano de 2022, é de R$ 848,08 

(oitocentos e quarenta e oito reais e oito centavos); já a meia diária perfaz a monta de R$ 

424,04 (quatrocentos e vinte e quatro reais e quatro centavos).   

Neste relatório, serão apresentadas as diárias concedidas entre os meses de 

maio e agosto de 2022. Posteriormente, serão apresentados os valores consolidados de 

gastos com diárias de viagem em 2022: 

 

MAIO: 

• Duas diárias, totalizando o valor de R$ 1.696,16, em favor da 

Vereadora Eliane Ferreira Nunes, para participar de audiência com o 

senador Alexandre Silveira, no dia 05/05/2022, e também com o 



 

 

Deputado Gustavo Santana, no dia 06/05/2022, ambas em Belo 

Horizonte, com o objetivo de levar demandas pontuais do Município 

de Patrocínio/MG.  

• Duas diárias, totalizando o valor de R$ 1.696,16, em favor da 

Vereadora Adriana Fátima de Paula Magalhães, para participar de 

audiência com o senador Alexandre Silveira, no dia 05/05/2022, e 

também com o Deputado Gustavo Santana, no dia 06/05/2022, ambas 

em Belo Horizonte, com o objetivo de levar demandas pontuais do 

Município de Patrocínio/MG. 

• Uma diária, totalizando o valor de R$ 848,08, em favor do vereador 

Leandro Máximo Caixeta, para participar de uma reunião com o 

Deputado Federal Franco Cartafina, no dia 27/05/2022, em seu 

gabinete em Brasília/DF. 

• Três diárias, totalizando no valor de R$ 2.544,24, em favor da 

servidora Laressa da Silva Bonela, para participar do XVIII 

Congresso Internacional de Direito Constitucional, ministrado pela 

Escola Brasileira de Estudos Constitucionais – EBEC, dos dias 25 a 

28 de maio de 2022, no Centro de Convenções de Natal/RN. 

• Duas diárias e meia, totalizando o valor de R$ 2.120,20, em favor do 

servidor Paulo Eustáquio da Silva, para participar do curso 

“Contabilidade Municipal com Atualizações, PCASP, PIPCP e 

SIAFIC”, realizado pelo Instituto Plenum Brasil nos dias 26 e 27 de 

maio de 2022, em Belo Horizonte/MG.  

• Três diárias e meia, totalizando o valor de R$ 2.968,28, em favor da 

servidora Helenir Gonçalves da Fonseca Luiz, para participar do curso 

“Dispensa e Inexigibilidade Conforme Nova Lei de Licitações”, 

realizado entre os dias 25 e 27 de maio de 2022, pelo CEAP – Centro 

de Estudos da Administração Pública no Centro de Convenções da 

AMMG, em Belo Horizonte/MG. 

• Três diárias e meio, totalizando o valor de R$ 2.968,28, em favor da 

servidora Vanessa Aparecida de Souza Caldeira, para participar do 



 

 

curso “Dispensa e Inexigibilidade Conforme Nova Lei de Licitações”, 

realizado entre os dias 25 e 27 de maio de 2022, pelo CEAP – Centro 

de Estudos da Administração Pública no Centro de Convenções da 

AMMG, em Belo Horizonte/MG 

JUNHO: 

• Duas diárias, totalizando o valor de R$ 1.696,16, em favor do 

vereador Carlos Alberto Silva, para participar de uma reunião no dia 

14/06/2022, às 09 horas, com o Deputado Estadual Heli Grilo e, no 

dia 15/06/2022, às 10 horas, com o Deputado Estadual João Bosco, 

ambos na Assembleia Legislativa de Minas Gerais, em Belo 

Horizonte/MG.  

• Três diárias, totalizando o valor de R$ 2.544,24, em favor da servidora 

Laressa da Silva Bonela, para participar do curso presencial 

“proibições no ano eleitoral”, realizado do dia 21/06/2022 ao dia 

24/06/2022, pelo Unyflex Capacitações e Treinamentos LTDA, em 

Curitiba/PR.  

• Três diárias, totalizando o valor de R$ 4.240,40, em favor do servidor 

Paulo Henrique Ferraz Alves, para participar do curso presencial 

“proibições no ano eleitoral”, realizado do dia 21/06/2022 ao dia 

24/06/2022, pelo Unyflex Capacitações e Treinamentos LTDA, em 

Curitiba/PR. 

• Duas diárias e meia, totalizando o valor de R$ 2.120,20, em favor do 

servidor Paulo Eustáquio da Silva, para participar do curso presencial 

“Gestão e Controle do Patrimônio Público, Atualizado Conforme as 

NBCASP e IPSAS”, realizado do dia 23/06/2022 ao dia 24/06/2022, 

pelo Instituto Plenum Brasil, em Belo Horizonte/MG.  

• Três diárias, totalizando o valor de R$ 2.544,24, em favor do servidor 

Nicolau José Caixeta de Andrade, para participar do curso presencial 

“Nova Lei de Licitações nos Municípios – Implantação e uso da Lei 

14.133/2021”, realizado do dia 29/06/2022 ao dia 01/07/2022, pelo 



 

 

CEAP – Centro de Estudos da Administração Pública, no centro de 

Convenções AMMG, em Belo Horizonte/MG. 

• Duas Diárias e meia, totalizando o valor de R$ 2.120,20, em favor da 

servidora Vanessa Aparecida de Souza Caldeira, para participar do 

curso “Elaboração de Estudos Preliminares, Termo de Referência e 

Projeto Básico – Nova Lei 14.133/21”, realizado pelo Instituto 

Plenum Brasil nos dias 30/06/2022 e 01/07/2022, em Belo 

Horizonte/MG.  

• Duas Diárias e meia, totalizando o valor de R$ 2.120,20, em favor da 

servidora Helenir Gonçalves da Fonseca Luiz, para participar do curso 

“Elaboração de Estudos Preliminares, Termo de Referência e Projeto 

Básico – Nova Lei 14.133/21”, realizado pelo Instituto Plenum Brasil 

nos dias 30/06/2022 e 01/07/2022, em Belo Horizonte 

JULHO: 

• Duas diárias, totalizando o valor de R$ 1.696,16, em favor do 

vereador Carlos Alberto Silva, para participar da votação do Projeto 

de Lei nº 3768/2021, no dia 13/07/2022 em Brasília/DF, a convite do 

Deputado Federal Zé Vitor e para participar, no dia 14/07/2022, de 

uma reunião com o referido Deputado.   

• Quatro diárias, totalizando o valor de R$ 3.392,32, em favor da 

vereadora Eliane Ferreira Nunes, para participar do curso “Ética e 

Decoro Parlamentar, CPI’s e Comissões Processantes”, realizado do 

dia 19 a 22 de julho de 2022, pelo Instituto Plenum Brasil, em Belo 

Horizonte/MG.   

• Quatro diárias, totalizando o valor de R$ 3.392,32, em favor do 

vereador Alexandre Vitor Castro da Cruz, para participar do curso 

“Fiscalização de Pessoal – Plano de Carreira, Avaliação de 

Desempenho e Demissão Disciplinar”, realizado do dia 19 a 22 de 

julho de 2022, pela Genesis Capacitação em Gestão Pública, em Belo 

Horizonte/MG.  



 

 

• Uma diária e meia, totalizando o valor de R$ 1.272,12, em favor do 

vereador Thiago Oliveira Malagoli, para participar de uma reunião, 

no dia 28/07/2022, no Complexo Hospitalar de Amor de Barretos, 

com o Presidente Henrique Prata e o Deputado Federal Welington 

Prado, para tratar da logística do Hospital do Amor em Patrocínio. 

• Uma diária e meia, totalizando o valor de R$ 1.272,12, em favor do 

servidor Luis Felipe Nunes Oliveira, para participar do curso 

“Estruturação de Escola do Governo em Prefeituras e Câmaras 

Municipais”, realizado no dia 21/07/2022, pelo IBRAP – Instituto 

Brasil de Administração Pública, em Ribeirão Preto/SP.  

• Uma diária e meia, totalizando o valor de R$ 1.272,12, em favor do 

servidor Wilhiam Anselmo da Silva, para participar do curso 

“Estruturação de Escola do Governo em Prefeituras e Câmaras 

Municipais”, realizado no dia 21/07/2022, pelo IBRAP – Instituto 

Brasil de Administração Pública, em Ribeirão Preto/SP. 

AGOSTO: 

• Duas diárias, totalizando o valor de R$ 1.696,16, em favor do 

vereador Roberto Margari de Souza, para participar de duas reuniões, 

uma no dia 04/08/2022 com o Sr. Jorge André Periquito, Chefe de 

Gabinete do Senador Rodrigo Pacheco, e outra no dia 05/08/2022 com 

o Deputado Federal Igor Timo, ambas em Belo Horizonte/MG.  

• Uma diária e meia, totalizando o valor de R$ 1.272,12, em favor do 

vereador Roberto Margari de Souza, para participar de uma reunião 

no dia 30/08/2022, às 18 horas, com o Deputado Federal Igor Timo, 

em Belo Horizonte/MG. 

Desse modo, no 2º quadrimestre de 2022 foram gastos R$ 47.492,48 com 

diárias de viagem. Deve-se considerar ainda os gastos do 1º quadrimestre de 2022, que 

perfizeram a monta de R$ 71.662,76. Desse modo, entre janeiro e agosto de 2022, foram 

gastos a monta de R$ 119.155,24.  



 

 

Dos totais gastos entre janeiro e agosto de 2022, R$ 66.150,24 (sessenta e seis 

mil, cento e cinquenta reais e vinte e quatro centavos), foram destinados às diárias com 

vereadores e R$ 53.005,00 (cinquenta e três mil e cinco reais) foram destinados às diárias 

com servidores.  

O gráfico a seguir apresentado especifica o gasto total com diárias de viagem 

entre janeiro e agosto de 2022, com servidores e vereadores, senão vejamos: 

 

Gráfico 06 – Despesas com diárias no 1º quadrimestre de 2022. 

 
 

5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conforme informações analisadas, a atuação do Poder Legislativo de 

Patrocínio está dentro do esperado.  

Patrocínio/MG, 26 de setembro de 2022. 

 

                  ________________________________________________ 

                                        Nicolau José Caixeta de Andrade 

Controlador Interno da Câmara Municipal de Patrocínio/MG 

R$ 66.150,24
56%

R$ 53.005,00
44%

Diárias de Viagem de Janeiro a Agosto de 
2022

Vereadores Servidores


